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PROJETO DE LEI Nº 0535/2022  

Em, 19 de outubro de 2022 
 
 

EQUIPARA A PESSOA DIAGNOSTICADA COM 
DOENÇA RENAL CRÔNICA À PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA PCD, PARA FINS DE ACESSO AO 
PERCENTUAL LEGAL DE VAGAS DE 
ESTACIONAMENTO DESTINADAS ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CABO 
FRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, permitir que pessoas diagnósticas 

com doença renal crônica utilizem as vagas de estacionamento destinadas às pessoas 
com deficiência-PCD durante as sessões de hemodiálise ou qualquer outra consulta 
médica relacionada ao tratamento.  

 
§1º - Considera-se, para os fins do disposto nesta Lei, pessoa diagnosticada com 

doença renal crônica: pessoas com transplante renal, pacientes com insuficiência renal 
crônica, lesão renal progressiva e irreversível da função dos rins em sua fase mais 
avançada, com identificação no Código Internacional de Doenças (CID) pelos números 
CID N18.0, N18.9 e Z94.0 (rim transplantado).  

 
§2º - Para fins de comprovação da condição de pessoa com doença renal crônica 

nos termos do §1º, será exigida declaração médica.  
 
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, através do departamento de 

trânsito responsável, a reservar vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa diagnosticada com 
doença renal crônica, desde que devidamente identificados.  

 
Art. 3º - A Administração Pública deverá fornecer autorização especial para o uso 

das vagas disciplinadas no art. 2º desta Lei.  
 
Art. 4º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2022. 

 
VANDERSON BENTO 

Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei objetiva a reservar vagas devidamente sinalizadas, em 
todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, para pessoas diagnosticadas com doença renal crônica e, dessa forma, a 
propositura encontra amparo na Lei Orgânica do Município de Cabo Frio.  

 
A doença renal crônica é a perda permanente da função dos rins e é reconhecida 

como um problema global de saúde pública. Dessa Forma, é importante ressaltar que o 
aumento no número de casos tem sido reportado na última década em diferentes 
contextos, associados ao envelhecimento e à transição demográfica da população, como 
resultado da melhora na expectativa de vida e do rápido processo de urbanização.  

 
Hipertensão arterial e diabetes são as principais causas, ao passo que disparidades 

socioeconômicas, raciais e de gênero são também fatores determinantes. A detecção 
precoce e o tratamento adequado em estágios iniciais ajudam a prevenir os desfechos 
deletérios e a subsequente morbidade relacionados às nefropatias. Ademais, resultam 
em potenciais benefícios para qualidade de vida, longevidade e redução de custos 
associados ao cuidado em saúde.  

 
A importância da identificação da enfermidade não se restringe somente ao acesso 

a terapia renal substitutiva, o adequado diagnóstico precoce e tratamento permite 
reduzir complicações e mortalidade cardiovasculares. Tais metas são desafiadoras onde 
o acesso aos serviços de saúde é limitado, com número reduzido de nefrologistas para o 
acompanhamento. Em países desenvolvidos, o rastreamento estima prevalência de 
doença renal crônica entre 10 e 13% na população adulta. Nos países em 
desenvolvimento, os dados de prevalência são limitados e heterogêneos. No Brasil, 
estimativas da prevalência dessa enfermidade são incertas e o conhecimento da 
prevalência da doença renal crônica entre os brasileiros subsidiaria melhor o 
planejamento de ações preventivas e assistenciais. Segundo os resultados da Pesquisa 
Nacional de Saúde - PNS 2019, realizada em convênio com o Ministério da Saúde e 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no Brasil 
estima-se que, dentre as pessoas de 18 anos ou mais de idade, 1,5% referiu diagnóstico 
médico de insuficiência renal crônica. As pessoas da faixa etária de 18 a 29 anos 
apresentaram menor prevalência da doença (0,7%) e da faixa de 75 anos ou mais de 
idade apresentaram a maior proporção (3,1%).  

 
Pessoas sem instrução e com ensino fundamental incompleto apresentaram maior 

proporção de diagnosticados (2,0%), enquanto as pessoas com ensino médio completo 
ou superior incompleto e com superior completo registraram proporções de 1,1% e 
1,0%, respectivamente. Em relação ao tratamento em casos mais intensivos, 7,3% das  
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 pessoas de 18 anos ou mais de idade que referiram diagnóstico de insuficiência renal 

crônica faziam hemodiálise/diálise. A Sociedade Brasileira de Nefrologia, por sua vez, 

afirma que no Brasil, o número de pacientes com doença renal crônica avançada é 

crescente, sendo que atualmente mais de 140 mil pacientes realizam diálise no país, com 

a estimativa de que em 2040 a doença renal crônica possa ser a 5ª maior causa de morte 

no mundo. Ressalte-se que de acordo com o médico nefrologista René Santos Neto, 

integrante do Programa Saúde em Casa, do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) da 

Prefeitura de Curitiba, a pandemia de Covid-19 foi um fator de agravamento da 

prevalência de doença renal, tanto em pacientes com comorbidades prévias, quanto em 

pacientes saudáveis. 
 
Por seu turno, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 06 de julho 

de 2015, em seu art. 2º define "pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. O Decreto Municipal nº 2.244/2017, 
que "Regulamenta os critérios para isenção tarifária do Transporte Coletivo urbano e o 
encaminhamento para a obtenção do "Cartão Transporte - Isento" às pessoas de baixa 
renda, com deficiência física, intelectual, visual, auditiva e/ou patologias crônicas 
definidas neste decreto.", no intelectual, visual, auditiva e/ou patologias crônicas 
definidas neste decreto.", no seu art. 2º, VII, d, também já inclui a insuficiência renal no 
rol de doenças crônicas passíveis de cadastramento para a obtenção da isenção do 
pagamento da tarifa do Transporte Coletivo Integrado.  

 
Ademais, ressalta-se que a qualidade de vida das pessoas com insuficiência renal, 

que realizam tratamentos dialíticos é bastante comprometida, uma vez que ficam na 
dependência de dietas severas e de uma máquina dialisadora, condições estas que as 
expõem a uma grande indisposição física e mental. Além disso, algumas enfermidades 
como: anemia, diabetes, hepatite, hipertensão entre outras, são comuns entre os 
portadores de insuficiência renal crônica, e podem agravar ainda mais a condição clínica 
do paciente.  

 
A esperança do paciente e dos familiares, no que tange a "cura", ou mesmo para 

minimizar o sofrimento causado pelo tratamento da hemodiálise, é o transplante renal, 
que permite transplantar um rim saudável ao paciente renal crônico. No entanto, não é 
um procedimento tão simples, pois além da demora nas filas dos bancos de órgãos, 
devido à baixa oferta de doação de órgãos, também se faz necessária a compatibilidade 
entre o doador e o receptor. Isto culmina em uma espera constante que aumenta, a cada 
dia, a ansiedade e sentimentos negativos, principalmente, o medo da morte, uma 
possibilidade concreta nesta condição.  

 
Amenizar as contingências oriundas deste estado pessoal permanente de tensão e 

tratamento intermitente é intenção primordial deste projeto ao promover, primeiro, o 
reconhecimento desta condição e, segundo facilitar o acesso às vagas de estacionamento 
da cidade. Importante ressaltar que a doença renal não atinge uma única faixa etária, 
nem uma determinada classe social, portanto, além de todas as alterações  
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 físicas e psicológicas causadas pela doença e o tratamento dialítico, muitos passam por 

uma situação financeira precária, visto que grande parte da população em tratamento 

não trabalha devido à necessidade de cumprir rigorosamente as preconizações relativas 

ao processo de diálise, em que, caso não as cumpram, podem ocasionar uma abreviação 

do seu tempo de vida, com antecipação de sua morte. O principal objetivo deste projeto, 

portanto, é assegurar que os direitos conferidos às pessoas com deficiência sejam 

estendidos às pessoas diagnosticadas com doença renal crônica, em especial para fins de 

acesso ao percentual legal de vagas para estacionamento.  
 
É pelos fatos acima narrados que peço aos nobres Vereadores dessa Casa o voto 

favorável a este Projeto de Lei, certos de que esta iniciativa irá contribuir muito com o 
interesse público local. 
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